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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF

Exercício: 1999

DECADÊNCIA - Sujeita-se o rendimento do imposto de renda retido na
. fonte ao lançamento por homologação (art. 150, § 4" do CTN), devendo o

prazo decadencial ser contado do fato gerador, tendo o fisco cinco anos, a
partir dessa data, para efetuar o lançamento.

Recurso Especial do Procurador Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da 4" TURMA da CÂMARA SUPERIOR DE
RECURSOS FISCAIS, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso especial,
nos termos do relatório e voto que passam e: integrar o resente julgado.

CARLOS ALBERTO FR ITAS BA TO

President
1

1	 	 •
1	 M AQUIAS PESSOA MONTEIRO

Rela ora

FORMALIZADO EM: 1 O AGO 2009
Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Ivete Malaquias Pessoa

Monteiro, Moises.Giacomelli Nunes da Silva, Ana, Maria Ribeiro dos Reis, Gonçalo Bonet
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Allage, Ana Neyle Olímpio Holanda, Gustavo Lian Haddad, Antonio Carlos Guidone Filho e
Carlos Alberto de Freitas Barreto.

Relatório

Inconformada com o decidido através do Acórdão 1\1' 104-22.523,
fls.494/532, a Fazenda Nacional apresenta o Recurso Especial de fls.535/544, admitido através
do despacho 104-376/2007, de fls.546/547.

O acórdão está assim decidido e ementado:

DECADÊNCIA - IMPOSTO DE RENDA NA FONTE -
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - A regra de incidência
de cada tributo é que define a sistemática de seu lançamento. O
pagamento efetuado a beneficiário não identificado ou sem a•
comprovação da operação ou causa está sujeito à incidência cio
imposto de renda na fonte, cuja apuração e recolhimento devem

• ser realizados na data do pagamento (fato gerador). A
incidência tem característica de tributo cuja legislação atribui
ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa e amolda-se à sistemática
de lançamento denominado por homologação, onde a contagem
do prazo decadencial desloca-se da regra geral do artigo 173 do
Código Tributário Nacional, para encontrar respaldo no § 4" do
artigo 150, do mesmo Código, hipótese em que os cinco anos têm
como termo inicial a data da ocorrência do fato gerador.

PAGAMENTO EFETUADO SEM COMPROVAÇÃO DA
OPERAÇÃO OU CAUSA - MULTA DE LANÇAMENTO DE
OFÍCIO QUALIFICADA - EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE -
JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DA MULTA - Somente é
cabível a exigência da multa qualificada prevista no artigo 44,
II, da Lei n". 9.430, de 1996, quando o contribuinte tenha
procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos
nos artigos 71, 72 e 73 da Lei 11„`. 4.502, de 1964. A não
comprovação cia operação ou da causa do pagamento efetuado,
sem a utilização de documentos inidóneos, caracteriza falta
simples de pagamentos sem causa, porém não caracteriza
evidente intuito ci e fraude, nos termos da legislação tributária.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recursos
interpostos por BELA VISTA S.A. PRODUTOS ALIMENTICIOS.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que
passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
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Pedro Paulo Pereira Barbosa e Maria Helena Cotia Cardozo,
que rejeitavam a decadência

No recurso a Fazenda Nacional, em síntese, fundamenta que o julgado, ao
adotar como regra para contagem da decadência aquela constante no artigo 150, § 4°, do CTN,
contrariou as disposições dos artigos 149 e 173, inciso I, ambos do Código Tributário
Nacional, argüindo que o sujeito passivo ao omitir rendimentos, somente constatados através
de ação fiscal, não poderia contar a decadência por outro dispositivo que não fosse aquele do
artigo 173, inciso I, do mesmo diploma legal.

-
Inexistente contra-razões.

É o Relatório.

•
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Voto

Conselheiro Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Relatora

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade devendo, portanto, ser
conhecido.

Trata-se de exigência de imposto de renda retido na fonte de pessoa jurídica,
originado em procedimento fiscal onde a autoridade lançadora concluiu que houve falta de
recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre operação que configurou
pagamento sem causa e/ou a beneficiário não identificado.

O lançamento (fls. 483/488), foi cientificado através de AR em 10/12/04,
exigindo-se Imposto de Renda na Fonte relativo ao fato gerador ocorrido em 30/04/1999.

Os fundamentos do voto vencedor do acórdão vergastado, da lavra do •
i.Conselheiro Nelson Mallmann ,bem esclarecem a matéria:

A presente discussão centraliza-se na .falta de retenção e
recolhimento de imposto de renda na fonte, que conforme
entendimento da peça acusatória, a autuada, como responsável
legal, deveria ter retido e recolhido quando efetuou os
pagamentos sem causa ou operações não comprovadas. Observa
a autoridade lançadora que a contribuinte possuía junto à
Parmalat um crédito de R$ 2.000.000,00 (NF n 0. 9437), que não
foi recebido por ela, mas pela empresa Danae Consultoria e
Projetos S/C Ltda., por ordem da contribuinte, por conta de uma
indenização por rescisão cio contrato de industrialização por
encomenda (fls. 96 e 97). Por isso, no entender da fiscalização,
trata-se, esse ressarcimento, de uma simulação, e,
conseqüentemente, de um pagamento sem causa, sujeitos à
tributação de IRRF ao amparo do artigo 674 do RIR/99, cuja
base legal é o artigo 61, § 1", da Li n". 8.981, de 1995, e à
aplicação de multa de oficio qualificada, por entender estar
configurado o evidente intuito defraude.

•

Neste processo, em especial, se faz necessário ressaltar, que
independentemente do teor da peça impugnatória e da peça
recursal incumbe a este colegiado, verificar o controle interno
da legalidade do lançamento, bem como, observar a
jurisprudência dominante na Câmara, para que as decisões
tomadas sejam as mais justas possíveis, dando o direito de	 -
igualdade para todos os contribuintes.

Não tenho dúvidas, que quando se trata de questões
preliminares, tais como: nulidade do lançamento, decadência,
erro na identificação do sujeito passivo, intempestividade da
petição, erro na base de cálculo, aplicação de multa, etc, são
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passíveis de serem levantadas e apreciadas pela autoridade
julgadora independentemente de argumentação das partes
litigantes.

Faz se necessário, ainda, observar, que o julgador independe de
provocação da parte para examinar a regularidade processual e
questões de ordem pública aí compreendido o princípio da
estrita legalidade que deve nortear a constituição cio crédito
tributário.

Da análise do lançamento, constata-se que houve a qualificação
da multa, sob o entendimento que a contribuinte praticou o
evidente intuito de fraude. Nota-se, ainda, que o fato gerador
ocorreu em 30/04/99 e a ciência se deu 10/12/04, portanto, mais
de cinco anos contados do fato gerador.

Assim sendo, cabe, inicialmente, a manifestação sobre o prazo
decadencial, já que a maioria cio colegiado desta Câmara firmou
o entendimento de que a regra de incidência de cada tributo é
que define a sistemática de seu lançamento. O pagamento
efetuado a beneficiário não identificado ou o pagamento
efetuado sem a comprovação da operáçcio ou causa, está sujeito
à incidência na fonte, cuja apuração e recolhimento devem ser
realizados na ocorrência do pagamento. A incidência tem
característica de tributo cuja legislação atribui ao sujeito
passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da 	 •
autoridade administrativa e amolda-se à sistemática de
lançamento denominado por homologação, onde a contagem cio
prazo decadencial desloca-se cla regra geral do artigo 173 do
Código Tributário Nacional, para encontrar, respaldo no áç 4" cio
artigo 150, do mesmo Código, hipótese em que os cinco anos têm
como termo inicial à data da ocorrência do fato gerador, exceto
nos casos de evidente intuito de .fraude, onde a contagem do
prazo decadencial .fica na regra geral, ou seja, o primeiro dia cio
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado.

Entendo, que em situações como dos autos é de Suma
importância se analisar, inicialmente, a possibilidade da
qualificação da multa de lançamento de oficio, já que a análise
do prazo decadencial depende da possibilidade ou não da multa
ser qualificada.

Assim, nos casos de acolhimento de preliminar de decadência,
quando se tratar de lançamento com multa de oficio qualificada
se faz necessário, em primeiro lugar, a verificação da correta
aplicação da respectiva multa, já que a mesma irá influir no
termo inicial da contagem cio prazo decadencial.

Como já relatado, o presente processo diz respeito à exigência
de imposto cie renda na fonte sobre pagamentos sem causa,
caracterizado pelos valores debitados (saídas) em conta
bancária não contabilizada, mantida em nome do autuado em
instituição .financeira, em relação aos quais (pagamentos),
regularmente intimado, não comprovou mediante documentação
hábil e idônea os destinatários e nem a causa dos pagamentos
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efetuados (débitos em conta corrente), cuja infração foi
capitulada no artigo 61 da Lei n°.8.981, de 1995.

•

Diante da desqualificação da multa de oficio levanto a
preliminar de decadência do direito de a Fazenda Pública
constituir crédito tributário relativo ao fato gerador lançado,
pelas razões abaixo expostas.

Nunca tive dúvidas, que a regra de incidência de cada tributo é
que define a sistemática de seu lançamento. No caso dos autos,
ou seja, quando se tratar de pagamento a beneficiário não
identificado ou pagamento sem causa está sujeito ao pagamento
do imposto de renda na fonte, cuja apuração e recolhimento
deve ser realizado na data do pagamento (fato gerador). Razão
pela qual têm característica de tributo cuja legislação atribui ao
sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa e amolda-se à sistemática
de lançamento denominado por homologação, onde a contagem
do prazo decadencial desloca-se da regra geral do artigo 173 do
Código Tributário Nacional, para encontrar respaldo no § 4 0 do
artigo 150, do mesmo Código, hipótese em que os cinco anos têm
como termo inicial à data da ocorrência do fato gerador. Ou
seja, transcorridos cinco anos a contar do fato gerador, quer
tenha havido homologação expressa, quer pela homologação
tácita, está precita° o direito da Fazenda de promover o
lançamento de oficio, para cobrar imposto não recolhido, exceto
nos casos de evidente intuito de fraude, onde a contagem do
prazo decadencial .fica na regra geral,' ou seja, o primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido	 •
efetuado.

Desta forma, embora respeite a posição daqueles que assim não
entendem, tenho para mim, que na data da ciência do Auto de
Infração (10/12/04), estava extinto o direito da Fazenda Pública
de constituir crédito tributário relativo ao fato gerador de
30/04/99.

Como se sabe, a decadência é na verdade a falência do direito
de ação para proteger-se de uma lesão suportada; ou seja,
ocorrida uma lesão de direito, o lesionado passa a ter interesse.
processual, no sentido de propor ação, para fazer valer seu
direito. No entanto, na expectativa de dar alguma estabilidade às
relações, a lei determina que o lesionado dispõe de um prazo
para buscar a tutela jurisdicional de seu direito. Esgotado o
prazo, o Poder Público não mais. estará à disposição do
lesionado para promover a reparação de seu direito. A
decadência significa, pois, uma reação do ordenamento jurídico
contra a inércia do credor lesionado. Inércia que consiste em
não tomar atitude que lhe incumbe para reparar a lesão sofrida.
Tal inércia, dia a dia, corrói o direito de ação, até que ele se
perca - é afluência do prazo decadencial.

Deve ser esclarecer, que os .fatos geradores das obrigações
tributárias são classificados como instantâneos ou conzplexivos.

;IN
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O fato gerador instantâneo, como o próprio nome revela, dá
nascimento à obrigação tributária pela ocorrência de um
acontecimento, sendo este suficiente por si só (imposto de renda
na fonte). Em contraposição, os fatos geradores complexivos são
aqueles que se completam após o transcurso de um determinado
período de tempo e abrangem um conjunto de fatos e •
circunstâncias que, isoladamente considerados, são destituídos
de capacidade para gerar a obrigação tributária exigível. Este
conjunto de fatos se corporifica, depois de determinado lapso
temporal, em um fato imponível. Exemplo clássico de tributo que
se enquadra nesta classificação de fato gerador complexivo é o
imposto de renda da pessodfisica, apurado no ajuste anual.

Como é sabido o lançamento é o procedimento administrativo
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação
correspondente, identificar o seu sujeito passivo, determinar a 	 •
matéria tributável e calcular ou por outra forma definir o
montante do crédito tributário, aplicando, se for o caso, a
penalidade cabível.

Com o lançamento constitui-se o crédito tributário, de modo que	 •
antes do lançamento, tendo ocorrido o fato imponível, ou seja,
aquela circunstância descrita na lei como hipótese em que há
incidência de tributo verifica-se tão somente obrigação
tributária que não deixa de caracterizar relação jurídica
tributária.

•
É sabido que são utilizados, na cobrança de impostos e/ou
contribuições, tanto o lançamento por declaração quanto o
lançamento por homologação. Aplica-se o lançamento por
declaração (artigo 147 do Código Tributário Nacional) quando -
há participação da administração tributária com base em
informações prestadas pelo sujeito passivo, ou quando, tendo
havido recolhimentos antecipados, é apresentada a declaração
respectiva, para o juste .final do tributo efetivamente devido,
cobrando-se as insuficiências ou apurando-se os excessos, com
posterior restituição.

Por outro lado, nos precisos termos do artigo 150 do CTN,
'-ocorre o lançamento por homologação quando a legislação

atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento
prévio exame da autoridade administrativa, a qual, tomando
conhecimento da atividade assim exercida, expressamente a
homologa. Inexistindo essa homologação expressa, ocorrerá ela
no prazo de 05(cinco) anos, a contar do fato gerador do tributo.
Com outras palavras, no lançamento por homologação, o
contribuinte apura o montante e efetua o recolhimento do tributo
de forma definitiva, independentemente de ajustes posteriores. - • •

Neste ponto está a distinção fundamental entre uma sistemática e ..
outra, ou seja, para se saber o regime de lançamento de um
tributo, hasta compulsar a sua legislação e verificar quando
nasce o dever de cumprimento da obrigação tributária pelo
sujeito passivo: se dependente de atividade da administração
tributária, com base em informações prestadas pelo sujeito

rti 7
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passivo (lançamento por declaração) hipótese em que, antes de
notificado do lançamento, nade deve o sujeito passivo; se,
independente do pronunciamento da administração tributária,
deve o sujeito passivo ir calculando e pagando o tributo, na
firma estipulada pela legislação, sem exame do sujeito ativo -
lançamento por homologação, que, a rigor técnico, não é
lançamento, porquanto quando se homologa nada se constitui,
pelo contrário, declara-se à existência de um crédito que já está
extinto pelo pagamento.

Por decadência entende-se a perda do direito de o fisco
constituir o crédito tributário, pelo lançamento.

Neste aspecto a legislação de regência diz o seguinte:

Lei n". 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário
Nacional:

"Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de oficio pela
autoridade administrativa nos seguintes casos:

•••

VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em
beneficio daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;

••

Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública.

• Art.150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

•• •

4'. Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco
anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação.

•• •

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

16 8
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Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito

- tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Depreende-se, desse texto, que o prazo decadencial é único, ou
seja, de cinco anos e o tempo final é um só, o da data da
notificação regular do lançamento, porém, o termo inicial, ou
seja, a data a partir da qual flui a decadência é variável, como
se observa abaixo:

1 - do primeiro dia cio exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado (CTN, art. 173, item I); -

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal o lançamento anteriormente efetuado
(CTN, art. 173, item II);

III - da data em que tenha sitio iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento (CTN, art.
173, parágrafo único);

IV - da data da ocorrência do fato gerador, nos tributos cujo
lançamento normalmente é por homologação (CTN, art. 150, §
49;

V - da data em que o fato se tornou acessível para o fisco, na
ocorrência de dolo, .fraude ou simulação, quando o lançamento
normal do tributo é por homologação (CTN, art. 149, inciso VII
e art. 150, § 4').

Pela regra geral (art. 173, I), o termo inicial do lustro
decadencial é o 1" dia do exercício seguinte ao exercício em que
o lançamento poderia ter sido efetuado (ocorrência de dolo,
fraude ou simulação (evidente intuito de fraude)).

O parágrafo único do artigo 173 do CTN altera o termo inicial
do prazo Para a data em que o sujeito passivo seja notificado de
qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento. É
claro que esse parágrafo só tem aplicação quando a notificação
da medida preparatória é efetivada dentro do 1° exercício em
que a autoridade poderia lançar.

Já pelo inciso II do citado artigo 173 se cria uma outra regra,
segundo a qual o prazo decadencial começa a contar-se da data
da decisão que anula o lançamento anterior, por vício de forma.

Assim, em síntese, temos que o lançamento só pode ser efetuado
dentro de 5 anos, contados de 1" de janeiro do exercício seguinte
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, a menos •
que nesse dia o prazo já esteja .fluindo pela notificação de
medida preparatória, ou o lançamento tenha sido, ou venha a
ser, anulado por vício formal, hipótese em que o prazo .fluirá
partir da data de decisão.

9
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Se tratar de revisão de lançamento, ela há de se dar dentro do
mesmo qüinqüênio, por força da norma inscrita no parágrafo
único do artigo 149.

É inconteste que o Código Tributário Nacional e a lei ordinária
asseguram à Fazenda Nacional o prazo de 5 (cinco) anos para
constituir o crédito tributário.

Como se vê a decadência do direito de lançar se dá, pois, com o
transcurso do prazo de 5 anos contados do termo inicial que o
caso concreto recomendar.

Há tributos e contribuições cuja legislação atribui ao sujeito
passivo o dever de efetuar o pagamento antes que a autoridade o
lance. O pagamento se diz, então, antecipado e a autoridade o
homologará expressanzente ou tacitamente, pelo decurso do
prazo de 5 anos contados do fato gerador.

Após estas considerações, se faz necessário, ainda, tecer alguns
comentários quanto à matéria específica deste processo, qual
seja: decadência do direito de lançar o imposto de renda na
fonte sobre pagamentos a beneficiários não identificados ou
pagamentos sem causa.

Não há dúvidas, que o lançamento em discussão trata de imposto
de renda retido na fonte, cuja apuração e recolhimento é de
responsabilidade da fonte pagadora do rendimento.

De outra parte, sendo exceção o recolhimento antecipado, fixou
o CTN, também, regra excepcional de tempo para a prática dos
atos da administração tributária, onde os mesmos cinco anos já
não mais dependem de uma carência para o início da contagem,
uma vez que não se exige a prática de atos administrativos
prévios. Ocorrido o fato gerador, já nasce para o sujeito passivo

• à obrigação de apurar e liquidar o crédito tributário, sem
qualquer participação do sujeito ativo-que, de outra parte, já tem
o direito de investigar a regularidade dos procedimentos
adotados pelo sujeito passivo a cada fato gerador, independente
de qualquer infOrmação ser-lhe prestadia. É o que está expresso 	 1
no áç 4", do artigo 150, do CTN.

Ora, próprio CTN fixou períodos de tempo diferenciados para
atividade da Administração Tributária. Se a regra era o
lançamento por declaração, que pressupunha atividade prévia
cio sujeito ativo, determinou o art. 173 do CTN, que o prazo •
qüinqüenal teria início a partir "do dia primeiro cio exercício
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter siclo efetuado",
imaginando um tempo hábil para que as informações pudessem
ser compulsadas e, com base nelas, preparando o lançamento.
Essa é a regra básica da decadência.

Não me resta dúvidas de que o valor oriundo de pagamentos sem
causa (operação não comprovada) está sujeito ao pagamento do
imposto de renda na fonte, cuja apuração e recolhimento deve
ser realizado na data do pagamento (fato gerador), cujo tributo,
se encaixa nesta regra, onde a própria legislação aplicável

gp,), o
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atribui ao devedor o dever, quando for o caso, de calcular e
recolher os impostos, sem prévio exame da autoridade
administrativa, ou seja, eles não devem aguardar o
pronunciamento da administração para saber da existência, ou
não, da obrigação tributária, pois esta já está delimitada e
prefixada na lei, que impõe ao sujeito passivo o dever do
recolhimento do imposto em questão.

Da mesma forma, o Código Tributário Nacional, como norma
complementar à Constituição, é o diploma legal que detém
legitimidade para fixar o prazo decadencial para a constituição
dos créditos tributários pelo Fisco. Inexistindo regra específica,
no tocante ao prazo decadencial aplicável aos casos de evidente
intuito defraude (fraude, dolo, simulação ou conluio) deverá ser
adotada a regra geral contida no artigo 173 do CT1V, tendo em
vista que nenhuma relação jurídico-tributária poderá protelar-se
indefinidamente no tempo, sob pena de insegurança jurídica.

Como, também, reflito o argumento daqueles que entendem que
só pode haver homologação se houver pagamento e, por
conseqüência, como o lançamento efetuado pelo fisco decorre da
falta de recolhimento de imposto de renda, o procedimento fiscal
não mais estaria no campo da homologação, deslocando-se para
a modalidade de lançamento de oficio, sempre sujeito à regra
geral de decadência do art. 173 do CTN.

&fantasioso. Em primeiro lugar, porque não é isto que está
escrito no caput do art. 150 do CTN, cujo comando não pode ser
sepultado na vala da conveniência interpretativa, porque,
queiram ou não, o Citado artigo define com todas as letras que
"o lançamento por homologação ... opera-se pelo ato em que a
referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim
exercida pelo obrigado, expressamente a homologa".

O que é passível de ser ou não homologada é a atividade
exercida pelo sujeito passivo, em todos os seus contornos legais,
dos quais sobressaem os efeitos tributários. Limitar a atividade
de homologação exclusivamente à quantia paga significa reduzir
a atividade da Administração Tributária a uni nada, ou a um
procedimento de obviedade absoluta, visto que toda quantia
ingressada deveria ser homologada e, a contrário sensu, não
homologando o que não está pago.

-
Em segundo lugar, mesmo que assim não fosse, é certo que a
avaliação da suficiência de uma quantia recolhida implica,
inexoravelmente, no exame de todos os fatos sujeitos à
tributação, ou seja, o procedimento da autoridade administrativa
tendente à homologação fica condicionado ao "conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado", na linguagem i do
próprio CTN.

Faz-se necessário lembrar, que a hoMologação do conjunto de 	 •
atos praticados pelo sujeito passivo não é atividade estranha à
fiscalização federal.
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Ora, quando o sujeito passivo apresenta declaração com
prejuízo fiscal num exercício e a fiscalização reconhece esse
resultado para reduzir matéria a ,ser lançada em período
subseqüente, ou no mesmo período-base, ou na área do IPI, com
a apuração de saldo credor num determinado período de
apuração, o que traduz inexistência de obrigação a cargo do
sujeito passivo. Ao admitir tanto a redução na matéria lançada
como a compensação de saldos em períodos subseqüentes,
estará a fiscalização homologando aquele resultado, mesmo sem
pagamento.

É da essência do instituto da decadência a existência de um
direito não exercitado pela inércia do titular desse direito, num
período de tempo determinado, cuja conseqüência é a extinção
desse direito.

Decorrido o prazo de decadência desaparece a obrigação
tributária, ou seja, a Fazenda Pública perde o direito de
constituir o crédito tributário, ficando o sujeito passivo liberado
com relação a esta obrigação tributária.

É inconteste que, no caso em questão, o início da contagem do
prazo decadencial começou na data do .fato gerador, ou seja,
30/04/99. Logo, a contagem do prazo decadencial inicia-se em
30/04/99, encerrando-se em 30/04/04. Tendo sido o auto de
infração cientificado em 10 de dezembro de 2004 (fls. 142), já se
operou a decadência deste fato gerador.

Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento
sobre todas as considerações expostas no exame da matéria e
por ser de justiça, voto no sentido de DAR provimento ao
recurso para desqualificar a multa de oficio, reduzindo-a a 75%,
é ACOLHER a preliminar de decadência argüida pelo relator
para declarar extinto o direito da Fazenda Nacional constituir o
crédito tributário em questão.

Com a devida vênia do nobre relator do voto acima transcrito," incorporo
esses fundamentos e NEGO provimento ao recurso. "

Sala d. —Sessões, em 04 de maio de 2009

AL GUIAS PESSOA MONTEIRO
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